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INTRODUÇÃO
Este artigo apresenta alguns resultados preliminares da quar-

-
 representação de pessoas transexuais e transgêneras 

Tribunais brasileiros. 
Recentemente, o tema foi enfrentado pelo Superior Tribunal 

julgar a 
transgêneras que não tenham passado por cirurgia de redesignação 
sexual a possibilidade de alteração de registro civil para fazer cons-
tar a identidade de gênero.

A pesquisa tem como objeto as ações judiciais posteriores à de-
-
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mento nos Tribunais brasileiros, interessa compreender como o Di-
reito participa da produção de regime de verdades que regula corpos 

Preciado localiza a utilização do termo “gênero” pela primeira 
vez em me meados da década de 1950, pelo psquiatra John Money, 
para diferenciá-lo do termo “sexo”.1 O surgimento do termo se deu 

de diagnóstico, desatrelado da agenda feminista.2

que é na década de 1980 que o termo é amplamente incorporado aos 
estudos feministas.3 

A Lei n  de 1973, que dispõe sobre os Registros 
Públicos, prevê que no assento do nascimento deve conter “o sexo 

dos termos “sexo” e “gênero” nas ciências sociais são, portanto, 
posteriores à elaboração da Lei. 

o uso do termo “sexo” em detrimento do termo “gênero” na elabo-
ração da Lei, uma vez que essa distinção entre os termos não era 
frequente. Hoje, a complexidade do tema exige que não adotemos 
uma compreensão unívoca do termo. As demandas identitárias do 
século XXI revelam a falta de fôlego da Lei de Registros Públicos 
para tutelar inúmeros casos e uma urgente necessidade de discutir 
seus sentidos em uma perspectiva de direitos humanos.

Consideramos a decisão do STJ paradigmática, na medida em 

psicológico e jurídico.

O sexo cromossômico 
“XY” 

para indivíduo do sexo masculino e “XX” para indivíduo 
é determinado a 



99 

refere-se à forma ou 

escroto e testículos para sexo masculino; vagina e útero 

psicossocial, analisa-se a concepção de gênero da pessoa 
sobre si mesma, em uma perspectiva sociocultural. Por 

sexo jurídico diz respeito àquele que consta no re-
gistro civil de -

-
sonância com os estudos contemporâneos de gênero e sexualidade, 
se opõe à compreensão do sexo como puramente biológico. De acor-
do com o voto relator, o sexo jurídico, constante no registro civil de 
nascimento, é atribuído na primeira infância com base no aspecto 
morfológico, gonádico ou cromossômico, mas não se pode “olvidar o 

por cada indivíduo”.5 Em seguida, o Ministro Antonio Carlos Ferrei-

-
do prevalecer a assimilação de identidade psicológica do indivíduo, 

6

Logo no início da pesquisa, percebemos que o entendimento 
-

mental para o resultado da demanda, revela uma valoração moral 
do termo relevante para a pesquisa. Daí a opção pela metodologia 
da Análise Crítica do Discurso, que nos permitirá investigar quais 
conjuntos de valores estão por trás da escolha semântica do termo 
“sexo” nos julgamentos de cada caso. 

A Análise Crítica do Discurso é uma abordagem transdiscipli-
nar ao estudo dos textos, que considera a linguagem como uma for-

 Ibdem, p.29
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ma de prática social e que pretende desvelar os fundamentos ideoló-
7 Para 

um, mas de muitos para um, já que as escolhas e decisões sobre o 
emprego de determinado termo não são de natureza puramente indi-
vidual. Ao contrário, são facetas de processos sociais e culturais mais 

são questões variáveis socialmente e socialmente contestadas.8
Mesmo com um leading case decidido pelo STJ, a escolha se-

mântica do termo “sexo” como sinônimo de “sexo biológico” veio 
frequentemente empregada com expressões pejorativas como 
“transexualismo” e por vezes acompanhadas de confusões entre 
identidade de gênero e orientação sexual. Em inúmeros casos, per-
cebemos frases como “o registro civil espelha a realidade, que é a 
biológica”.

A primeira categoria de análise da pesquisa foi criada para 
investigar os argumentos que apelam para a existência de uma 
“verdade biológica”, que deve ser reproduzida nos documentos 

segurança jurídica destes. 
Com base em um amplo referencial teórico, começaremos 

expondo aspectos da articulação dos campos jurídico e médico na 

direitos humanos e fundamentais de pessoas transexuais e transgê-
neras à autodeterminação. 

METODOLOGIA
A metodologia utilizada foi é a Análise Crítica do Discurso, 

desenvolvida por Norman Fairclough, que se preocupa com a se-
miose como a parte irredutível dos processos sociais materiais. Des-
sa maneira, este método/teoria busca analisar as formas de constru-
ção de sentidos – imagens, linguagem corporal e a própria língua. 
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Nesta pesquisa, buscamos aplicar o método dentro do campo do 
Direito que, como diversas outras práticas sociais, se estabelece 
através da semiose. 

Para Fairclough toda prática social é composta por elementos 
semióticos que se inter-relacionam dialeticamente como: a. Atividade 
produtiva; b. Meios de produção; c. Relações sociais; d. Identidades 
sociais; e. Valores culturais; f. Consciência; g. Semiose. Para o autor, 
uma prática é, “por um lado, uma maneira relativamente permanen-
te de agir na sociedade, determinada por sua posição dentro da rede 
de práticas estruturada; e, por outro, um domínio de ação social e 
interação que reproduz estruturas, podendo transformá-las”.9

jurídica se estabelece a partir de procedimentos próprios, mas em 
-
-
-

tos das práticas sociais.
-

neutro e objetivo.10 A linguagem jurídica não descreve uma realida-
de ou apresenta uma verdade de forma técnica e neutra. Para Butler, 
as práticas jurídicas produzem os sujeitos que ela alega representar, 
sendo, portanto, um dos mecanismos de legitimação e exclusão: “a 
lei produz, depois oculta a noção de ‘sujeito perante a lei’, de modo 
a invocar essa formação natural que legitima, subsequentemente, a 
própria hegemonia reguladora da lei” 11.

contingentes e relativas nas quais o Direito também intervém.12 O 
discurso jurídico é então uma das formas de produção/repressão 
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da categoria “mulheres”, exercendo um controle moral sobre os sig-
-

ótipo de ‘mulher’ e é a partir deste estereótipo que as normas jurídi-
cas reconhecem ou negam ‘direitos’ a mulheres de carne e osso”13.

-
ciente para compreensão da participação do Direito como uma das 
práticas sociais regulatórias de identidades. Por esses motivos, ado-

compreender quais argumentos utilizados pelos/as magistrados/
as são mobilizados para permitir ou negar direitos a pessoas transe-
xuais e transgêneras. 

Em relação ao método escolhido, ressaltamos que não há uma 
-

suas respectivas visões do discurso.  No entanto, embora não haja 
uma estrutura metodológica rígida, a Análise Crítica de Discurso 
pressupõe: os dados, compostos por um corpus

-
dicadores e os resultados da análise. 

A fase de análise crítica do discurso, pelo método/teoria de 

discursivas – no nível da macroanálise, focalizando a intertextuali-

-

qual o discurso é uma parte.15

Cada um desses três macroindicadores é subdividido em ou-
tras categorias de análise, que chamaremos de microindicadores. 
Como se trata de uma apresentação de resultados parciais, faremos a 
análise a partir de um único microindicador, o .

Tal como pensado por Fairclough, o microindicador -
do das palavras nos auxiliará na análise na compreensão do conjunto 
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de valores que subjaz a determinada argumentação. Para o autor, 

questões que são variáveis socialmente e socialmente contestadas, 
e facetas de processos sociais e culturais mais amplos”.16 A escolha 
de determinada palavra ou expressão revela, especialmente quando 
tratamos de temas polêmicos, uma adesão a determinado conjun-
to de valores. Nesse sentido, por exemplo, a escolha pela palavra 
“transexualismo” no lugar de “transexualidade” atribui uma cono-
tação de patologia à identidades trans*, revelando adesão do emis-
sor do discurso a determinados valores.

DELIMITAÇÃO DO OBJETO

lugar pela apreciação da matéria por um colegiado que, como ve-
remos, em diversas ocasiões, constitui uma rica fonte de estudo ao 
permitir a dialética entre os julgadores. Figueiredo, ao analisar ape-
lações em processos judiciais de casos de estupro, explicita outros 

“de forma mais imediata sobre as vidas dos indivíduos diretamente 

um papel didático, uma vez que são utilizadas em faculdades de 
direito para o ensino da lei” e “como fontes de direito ao serem usa-
das como precedentes em decisões futura”.17

RECORTES:
Espacial: Tribunais de Justiça de dos 27 Estados e Distrito Fe-

deral e decisões proferidas em segunda instância. 
Temporal: Decisões proferidas entre maio de 2017 e maio de 2018.

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES COM O OBJETO
Com o objetivo de selecionar as decisões analisadas, utili-

zamos o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul como paradig-
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máticos para estabelecer os descritores eleitos pela equipe de pes-
quisadores que seriam aplicados aos demais tribunais brasileiros. 
Nessa primeira fase, respeitando o marco temporal estabelecido, 
buscamos, através de inúmeras combinações de descritores, ma-

-
sexuais. Em seguida, a mesma pesquisa foi realizada no Tribunal 

marcadores escolhidos.

que conseguiam, em conjunto, dar conta do universo total de deci-
sões encontradas: “transexualismo”,18 “alteração nome sexo”, “alte-
ração sexo gênero” e “registro civil sexo”.

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA:
Em seguida, a equipe de pesquisadores aplicou esses quatro 

descritores aos Tribunais de Justiça de todos os Estados e Distrito 
 

de registro civil de pessoas transexuais, incluindo as decisões de 

Em alguns órgãos, como o TJPR e o TJRJ, a maior parte das 
decisões está sob segredo de justiça. Portanto, o universo escolhido 

-
ridas sobre o tema no marco temporal.

A segunda parte da pesquisa, ainda em andamento, envolve 
a análise qualitativa do material. Para tanto, algumas categorias de 

diálogo com o conteúdo das decisões. Houve, portanto, uma cons-
trução dialética dessas categorias de análise com a produção teórica 
acerca do tema. Na medida em que tínhamos acesso ao conteúdo 
das decisões, fomos estruturando os padrões de análise aplicáveis 

trans
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Sexualidade e identidade de gênero são temas que sempre 

jurídico, já que frequentemente a formulação de leis não acompanha 
os avanços sociais. A Lei de Registros Públicos, datada de 1973, é 
um bom exemplo da falta de fôlego do Direito para responder te-
mas que envolvem a identidade de gênero. 

A abordagem biomédica da sexualidade, de maneira geral, 
sempre foi a adotada pelo Direito, especialmente na aplicação da 
lei, que inclui um discurso de patologização de identidades e orien-
tação sexual não heterossexual. A luta dos movimentos LGBTQIA+, 
associada à produção teórica sobre o tema, colocou o debate em no-
vos termos ao inserir uma perspectiva social para compreensão do 
tema. O controle dos corpos e desejos, historicamente, é exercido 
duplamente pela Medicina e pelo Direito, que regulam quais iden-
tidades são consideradas “saudáveis”, e portanto, passíveis de reco-
nhecimento jurídico, e quais são “desvios”, “doenças”.19

A perspectiva puramente biomédica do termo “sexo” assume, 
à primeira vista, um caráter unívoco, associado à sua dimensão na-
tural, cromossômica. Como veremos, esse discurso ainda está mui-
to presente no discurso jurídico. Diversos estudiosos trataram desse 

O discurso médico20 promoveu historicamente a segregação 
e discriminação de sexualidades e identidades desconformes com 
práticas e vivências sexuais/identitátiras hegemônicas. Em A Histó-
ria da Sexualidade, Foucault problematiza o binômio sexo/natureza, 
abordando o sexo de forma histórica e as estratégias de controle 
através da psiquiatrização do “prazer perverso”.
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A tentativa de explicar o “fenômeno transexual” data de me-
ados do século XX, quando o discurso médico começou a buscar 

-
21 Alguns autores22 

descrevem como a transexualidade recebeu um tratamento pato-
logizante, associada a uma “disforia de gênero”, que obtinha na 
cirurgia de transgenitalização a sua “cura”. O discurso médico as-
sumiu como paradigma o sexo biológico e qualquer deslocamento 
de desejo de pertencimento ao universo simbólico do sexo oposto, 
constituído a partir do “ser mulher” e do “ser homem”, passa a ser 
entendido como uma disfunção, uma patologia com indicadores 

-
digo Internacional de Doenças, o DSM – Manual de Diagnóstico e 
Estatuto de Doenças Mentais, também formulou indicadores para 

De forma semelhante, a homossexualidade, historicamente, 
-

gia com indicadores próprios do “homossexualismo”. Após muita 
luta de setores LGBTQIA+, este diagnóstico foi retirado do CID, em 
1975. No entanto, ainda hoje a homossexualidade é tratada por seto-
res da sociedade médica e do Poder Judiciário como algo que pode 

Federal considerou a possibilidade de uma psicóloga realizar pro-
cedimentos até então proibidos pelo Conselho Federal de Psicolo-

uma suposta “reversão” da orientação sexual do paciente.

-
-

F650 – Fetichismo; F651 – Travestismo Fetichista; F652 – Exibicio-
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Transtornos múltiplos da preferência sexual; F658 Outros transtor-
nos da preferência sexual; F659 – Tanstorno da preferência sexual, 

23

Em 2019 a OMS apresentou uma nova lista que comporá o CID-
11, retirando o “transexualismo” do rol de doenças e criando o termo 
“incongruência de gênero”. As mudanças passam a valer em 2022 e 

de verdades”, determina o tratamento da sexualidade e identidade.
Para Foucault, o Direito e a Medicina participam do saber-po-

der hegemônico, que articula dispositivos legitimar algumas identi-
dades e desejos como verdadeiros, normais ou corretos: “os regimes 
de verdades estipulam que determinadas expressões relacionadas 
com o gênero são falsas, enquanto outras são verdadeiras e origi-
nais, condenando a uma morte em vida, exilando em si mesmos os 
sujeitos que não se ajustam às idealizações”.

Em O Nascimento da medicina social, Foucault utiliza pela pri-
meira vez o termo “biopolítica” para designar um conjunto de prá-
ticas políticas de apreensão social dos corpos dos indivíduos no 
capitalismo, onde a medicina funciona como instrumento desse 
controle político.

Minha hipótese é que com o capitalismo não se deu a 
passagem de uma medicina coletiva para uma medici-
na privada, mas justamente o contrário; que o capitalis-

do século XIX, socializou um primeiro objeto que foi o 
corpo enquanto força de produção, força de trabalho. O 
controle da sociedade sobre os indivíduos não se opera 
simplesmente pela consciência ou pela ideologia, mas 
começa no corpo, com o corpo. Foi no biológico, no so-
mático, no corporal que, antes de tudo, investiu a socie-
dade capitalista. O corpo é uma realidade biopolítica. A 
medicina é uma estratégia biopolítica.25
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A compreensão da biopolítica, da articulação entre política 
e Medicina é especialmente relevante neste estudo, na medida em 
que pretendemos entender como o discurso jurídico utiliza/arti-
cula o discurso médico para legitimar uma determinada represen-
tação ou verdade sobre a transexualidade. O saber médico-admi-
nistrativo, nas palavras de Foucault, passa a prescrever condutas, 

status -
ca, realizando uma série de “prescrições que dizem respeito não só 
a doença, mas às formas gerais da existência e do comportamento 

de se vestir, a disposição ideal do habitat 26.
A produção da “verdade”27 ou dos discursos verdadeiros/

pois “não se deve fazer divisão binária entre o que se diz e o que 
não se diz; é preciso tentar determinar as diferentes maneiras de 
não dizer, como são distribuídos os que podem e os que não po-
dem falar, que tipo de discurso é autorizado”28. Essa produção da 
verdade está intimamente ligada ao poder que, através de meca-
nismos, efeitos, relações, articula diversos dispositivos29 produto-
res de verdades e identidades e repressores de formas de vida e 
vivências da sexualidade. 
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Viviane V. trabalha com a dimensão colonial desses dispositi-
vos que “inferiorizam e anormalizam corpos e gêneros inconformes 
com a cisnormatividade”. A colonialidade, como uma relação assi-
métrica de poder e dominação da metrópole em direção à colônia, é 
utilizada pela autora para designar esses processos de conformação 
de identidades e corpos a um paradigma estabelecido pelo entendi-
mento hegemônico do que é ou não tido como normal, socialmente 

“O indivíduo a corrigir” é descrito por Foucault como o obje-
to das práticas disciplinares. O comportamento sexual desviante é 
uma das práticas que devem ser catalogadas e corrigidas pela Me-
dicina e reguladas adequadamente pelo Direito: “o médico se torna 
o grande conselheiro e o grande perito, se não na arte de governar, 
pelo menos na de observar, corrigir, melhorar o “corpo” social e 

30  
-

formação de identidades e desejos cria os acessos a uma matriz 
de inteligibilidade de gênero31, regulando o que é entendido como 

-
pectativa de comportamento social. Isto é, espera-se uma coerência 
de comportamento entre vagina-mulher-feminino e pênis-homem-
-masculino. Os gêneros tornam-se inteligíveis quando se adéquam 
à expectativa de um “dever-ser”, que segue uma lógica compulsória 
de sexo/gênero/desejo. 

Em outras palavras, espera-se que indivíduos marcados pelo 
sexo biológico feminino compartilhem do simbólico do que é “ser 
mulher” e indivíduos marcados pelo sexo biológico masculino com-
partilhem do simbólico do que é “ser homem”. 

-
toricamente, controlaram esse acesso, regulando as normas de gê-

31 Problemas de Gênero,



110 

A complementaridade natural seria a prova inquestio-
nável de que a humanidade é necessariamente heteros-
sexual e que os gêneros só têm sentido quando relacio-
nados às capacidades inerentes a cada sexo. Através das 
performances de gênero, a sociedade controla as possí-
veis sexualidades desviantes. Será a heterossexualidade 

cotidianamente os gêneros binários, em processo de re-
troalimentação. Os gêneros inteligíveis estão relaciona-
dos à heterossexualidade e esta precisa da complemen-

Há uma amarração, uma costura, no sentido de que o 

só adquire vida, quando referido a essa relação. As per-
formatividades de gênero que se articulam fora des-
sa amarração são postas às margens, analisadas como 
identidades transtornadas, anormais, psicóticas, aber-
rações da natureza, coisas esquisitas. A repetição per-

e reforçam as identidades hegemônicas, mas também 
são as repetições deslocadas do contexto natural dos se-
xos, a exemplo da transexualidade, que possibilitam a 
emergência de práticas que interrompam a reprodução 
das normas de gênero, e ao fazê-lo, explicitam o caráter 
excludente da categoria “humano” das pessoas que re-
constroem suas posições identitárias, transitanto e, por-
tanto, negando a precedência explicativa do biológico.32

Bento utiliza o conceito de Butler de performatividade33 para 
explicar essa matriz de inteligibilidade de gênero que naturaliza e 
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essencializa determinadas formas de existência de forma binária 

sendo, o “ser mulher” seria a expressão lógica de indivíduos com 
estruturas cromossômicas XX e o “ser homem” também derivaria 
logicamente de indivíduos com estruturas cromossômicas XY. 

A autora descreve dois desdobramentos do tratamento médi-
co-psiquiátrico de identidades trans*, o micro e o macro. O primeiro 
seria intragrupo, ou seja, como um/a transexual valora outro/a. Já 
o desdobramento macro se refere à compreensão que as instituições 
têm dos/as transexuais, “especialmente a Justiça e a Medicina, que, 
diante das demandas para mudança dos documentos e/ou dos cor-
pos, fazem avaliações sobre suas feminilidades/masculinidades” . 

A inovação do pensamento estruturalista e pós-estruturalista 
é deslocar o foco de análise do sujeito para a estrutura social e o 
comportamento de suas instituições. Dessa forma, o estudo do “fe-
nômeno transexual” dá lugar à investigação de como se articularam 
historicamente mecanismos de patologização e marginalização de 
determinadas identidades. Sob esta perspectiva, temos no binômio 

outros mecanismos, como práticas reguladoras para estabelecer 
essa ordem compulsória de sexo/gênero/desejo.

que o tratamento patologizante da transexualidade é incorporado 

oposto ao seu como um tipo de transtorno psíquico. Para a autora, 
há duas restrições para a mudança de sexo: a primeira de natureza 
deontológica/clínica, que regula o acesso à terapia de mudança de 
sexo conforme um protocolo averiguação da presença de um trans-
torno psicológico atestado por um laudo médico; já a segunda, de 

-
nida pela anatomia sexual no momento do nascimento35.

De uma perspectiva da Bioética, a pergunta que Ventura colo-
ca é: é moralmente legítimo a tutela psiquiátrica, a medicalização e 
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a judicialização de uma condição sexual para o acesso a direitos de 
cidadania garantidos em uma sociedade democrática para todos os 
indivíduos indistintivamente?36

É na articulação do discurso médico com o discurso jurídico 
que buscamos a compreensão de como a transexualidade é compre-
endida pelo Poder Judiciário.

2. A verdade no registro civil 

A veracidade dos atos constantes do registro civil tem caráter 

produzida prova de ele não retrata a verdade dos fatos, em nome 
da proteção jurídica. A primeira categoria de análise foi construída 

“verdade biológica”, que é mobilizada para a negativa de alteração 
-

mento serviu para indeferir a alteração do “sexo” no registro civil, 
não obstante tenha sido deferida a alteração do nome.

Os julgadores que argumentam nesse sentido admitem que 
-

construída da pessoa. O registro civil seria então uma espécie de 
“espelho” que asseguraria a “fé pública” acerca de uma realidade:

Os registros públicos são espelhos jurídicos da realidade 
naturalística, e os documentos registrados gozam de fé pú-

encontra assentada corresponde à realidade, sendo, inclu-
sive, oponíveis a terceiros, conforme previsto no art. 1.557, 

jurídicos da realidade naturalística, não sendo coerente a al-
teração de sexo civil se o autor, ainda não submetido à cirur-
gia de transgenitalização, continua biologicamente como 
indivíduo de sexo masculino para os efeitos do registro.”37
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As negativas para alteração do registro civil, especialmente 
no que diz respeito à alteração do sexo, em diversos casos foram 
construídas a partir de argumentos que apelavam para a existên-
cia de uma “verdade biológica”, que só poderia ser superada pela 
cirurgia. Na maior parte das demandas, a alteração do nome era 
permitida – quase sempre condicionada à presença de um laudo 
médico que atestasse o “transexualismo”.

Em muitos casos o laudo psicológico, além de ser exigido, é 
determinante para a formação do entendimento do/a magistrado/a 
por conceder ou não a alteração do registro civil. A determinação 
do sexo é entendida como um “ato médico” decorrente da consta-
tação do aparelho sexual quando do nascimento, que só poderia ser 
“superado” com a cirurgia e consequente mudança do sexo, enten-
dido literalmente.

Entendo cabível a troca de nome, mas não de sexo, pois 
a certidão de nascimento espelha a verdade: ele é pessoa 

que, ao crescer tenha passado a adorar comportamento 
afeminado. Ora, o recorrido não é mulher e o registro 
público indicando que se trata de pessoa do sexo mas-
culino espelha a verdade biológica, admitindo-se, ape-
nas como exceção, a troca de sexo quando existe prévia 
cirurgia de transgenitalização. Portanto, é possível a 
alteração de sexo quando há adequação da sua forma 

O trecho acima foi retirado dos autos de uma apelação cível 
interposta pelo Ministério Público com objetivo de reverter decisão 

da demandante. Como motivação do recurso, o órgão ministerial 
alega que somente seria possível a alteração do sexo no registro civil 

cirurgia de transgenitalização. 
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Em contrapartida, o Ministério Público de segundo grau vo-
tou pelo desprovimento do apelo. Ao decidir o caso, a sétima Câma-
ra do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento 
do recurso por maioria. Durante o período pesquisado, nove casos 
referentes à alteração de registro civil de pessoas transexuais foram 
decididos pela sétima e oitava Câmaras Cíveis, que julgaram, res-
pectivamente, sete e dois casos.

Assim como o trecho destacado acima, os argumentos que se 
fundamentam em uma verdade biológica foram repetidos em pelo 
menos três casos.

Entendo cabível a troca de nome, mas não de sexo, pois 
a certidão de nascimento espelha a verdade: ele é pes-

-

que, ao crescer tenha passado a adotar comportamento 
masculinizado.

Não se mostra desarrazoado, porém, manter o deferi-
mento da alteração do prenome da recorrida para um 
prenome masculino, mesmo sendo mantido o seu regis-
tro como sendo do gênero feminino, pois isso visa evitar 
maior constrangimento que ela possa ter.

Ora, o recorrido é mulher e o registro público indicando 
que se trata de pessoa do sexo feminino espelha a verdade 
biológica, admitindo-se, apenas como exceção, a troca de 
sexo quando existe prévia cirurgia de transgenitalização. 

Portanto, é possível a alteração de sexo quando há 
adequação da sua forma física ao gênero sexual a que 
pertence.

nascimento deve sempre espelhar a verdade, que é a 
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biológica. E somente pode ser corrigido o registro quan-
-

-
do o sexo e atestando a inadequação do registro, que 
deverá então ser corrigido. 

Portanto, com profundo respeito aos entendimentos 
contrários, tenho que é descabida a alteração do registro 
civil para fazer constar dado não verdadeiro, isto é, que 
a autora seja do sexo masculino, quando inequivoca-
mente ele é do sexo feminino, pois ostenta órgãos geni-
tais tipicamente femininos. 

Data maxima venia, entendo que não é a vontade da 
recorrida de ser homem, nem o fato de se sentir homem, 
que o transforma em homem. Pode parecer homem, 
mas homem ela não é. 

biológica e que transcende o plano da vontade indivi-

Portanto, como o registro civil de nascimento deve espe-
lhar a verdade biológica, somente poderá ser corrigido 

existe. E certamente não será a mera alteração formal 
do registro civil que transformará magicamente o autor, 
que é mulher, em homem. 

manter o prenome masculino T., que foi deferido na sen-
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que o sexo é feminino, pois espelha a verdade, reformando 
neste ponto a r. sentença hostilizada.38

Optamos por transcrever o texto com os grifos e destaques 
como constam no original por constituírem parte importante do 
discurso ora analisado. Neste voto, observamos a utilização do 

sete vezes. Além disso, ressaltamos a quantidade de vezes que o 

repetidas vezes, que não se trata de um homem: “não será a mera 
alteração formal do registro civil que transformará magicamente o 
autor, que é mulher, em homem” ou ainda “não é a vontade da re-
corrida de ser homem, nem o fato de se sentir homem, que o trans-
forma em homem. Pode parecer homem, mas homem ela não é”.

Durante o voto, o magistrado se refere ao demandante nos 

os dois em uma mesma frase: “ele é pessoa do sexo feminino -

“o recorrido é mulher -

evitar maior constrangimento, que ela possa ter”.
Argumentos semelhantes foram utilizados em ação julgada 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo que extinguiu o feito por au-
sência de interesse de agir, já que de acordo com o magistrado, a 
“autora não foi submetida à cirurgia de alteração de sexo”. Ao jul-
gar a apelação, a corte decidiu pela procedência parcial do pedido, 
concedendo a alteração do nome e indeferindo a alteração do sexo 
no registro civil. Embora a relatora tenha dado provimento total do 
pedido, a divergência inaugurada pelo segundo julgador conside-
rou que, embora a cirurgia não fosse necessária para alteração do 
nome, deveria ser realizada para alterar o sexo no assento.

É certo que o sexo do Registro Civil é o biológico, pois não 
existe outro sexo, ou é masculino ou é feminino, tanto 
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que o transexual, em regra, não quer ser reconhecido 
como transexual, muito menos pelo gênero, mas como 
homem ou como mulher, conforme o caso, daí a razão 

-
cam a expressão social ou a aparência social ou a forma 
pela qual a pessoa se apresenta à sociedade, como gêne-
ro. Note-se que não se houve falar em incluir o gênero 
como mais um dado do registro civil, ainda que a ano-
tação não fosse contemporânea ao nascimento. O que se 
quer, ao alterar o sexo, sem alteração biológica, ainda 
que cirúrgica, é mascarar a verdade, é obstar o precon-
ceito ou a discriminação, forçando uma verdade que se 
sabe não ser real.39

Destacamos trecho da mesma decisão que revela não só a 
“verdade biológica” como critério de legitimação do pedido, mas 
também a necessidade do resguardo do “interesse de terceiros de 
boa-fé”:

Por que aquele que se relaciona com o transexual não 

se divide um relacionamento não se divide privacida-
de? Ao contratar uma pessoa, o patrão não tem direito 
de saber o sexo biológico? Ao sofrer uma revista, por 
exemplo, quando se ingressa no sistema penitenciário, a 
visita, que é invadida na sua privacidade, não tem o di-
reito de saber o sexo de quem a esta revistando? Ora, o 
resguardo à intimidade tem somente um lado? Inúme-
ras situações poderiam ainda ser lembradas, em que se 
discute o direito ao conhecimento da verdade do sexo, 
não do gênero, do transexual.  

Essas indagações se referem a uma outra categoria de análise 
do discurso dos tribunais. Frequentemente os pedidos eram nega-
dos para “resguardo à boa-fé de terceiros”. Trata-se de um argu-
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mento cissexista, na medida em explicita tratamento diferenciado 
entre pessoas cisgêneras e transgêneras, uma vez que aquelas te-
riam direito à privacidade de seu sexo, enquanto estas deveriam 
expor a sua “condição biológica” para resguardar terceiros de boa-
-fé. Para tanto, argumenta-se com conjecturas que chegam ao cú-
mulo de supor a/o demandante enquanto agente penitenciário com 
função de revista dos visitantes, que por sua vez, teriam direito de 
saber a verdade biológica de seu/sua revistador.

Além de negar um direito com base em um hipotético rela-
cionamento, as indagações utilizadas pelo julgador não são factí-

contemporâneos, os/as parceiros/as somentem mantêm relações 
sexuais após um compromisso formal. O mais comum é que se 
desconheça o que consta na certidão de nascimento ou no registro 
civil de um/a parceiro/a, já que a própria constância do relacio-
namento afetivo revela suas intimidades. A não ser em casos ra-
ríssimos, hodiernamente, quando a intimidade é guardada para 
depois da formalização de um compromisso matrimonial, o que 

além de não ser factível, apela para um argumento novelesco, uti-
lizado para negar direitos fundamentais. 

A terceira indagação proposta é ainda mais absurda. Imagi-
nemos que alguém contrata um pintor de parede para realizar um 
serviço em sua casa. Ora, a “verdade biológica” do/a prestador/a 
do serviço é irrelevante. Se é verdade que “patrões” não devem 
saber a “verdade biológica” de pessoas cisgêneras, por que deve-
riam sabê-lo de pessoas transexuais e transgêneras? A necessidade 
de saber o sexo biológico passa a ser relevante, de acordo com o 
indagado, quando se trata de uma pessoa trans que está prestando 

A discriminação subjaz à pergunta posta. Do contrário, qual 
seria a necessidade de o patrão saber o sexo biológico de seu empre-
gado, senão para passar a tratá-lo de forma discriminatória “como 
uma pessoa transexual”? A transfobia contida nessa indagação é 
sugestiva também pelo vocábulo “patrão” utilizado.  O termo pode 
ser utilizado como sinônimo de chefe, mas a escolha por “patrão” 
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revela um chefe do lar, em relação a empregados domésticos. Do la-
tim patronus
do que ou de quem os plebeus precisam ser protegidos.

O último julgador negou provimento do pleito em sua integra-
lidade. Embora reconheça que o nome civil integre o direito de perso-
nalidade e que o não reconhecimento implica a violação do princípio 
da dignidade humana, indefere os pedidos do demandante. 

Normalmente, é o simples exame da genitália externa 
-

sento de seu nascimento. Como visto, no entanto, tal 
identidade não se manifesta apenas sob o aspecto anatô-
mico, revelando-se a partir da análise do sexo genético, 
endócrino e psíquico. Na hipótese de anomalia sexual 
não perceptível à primeira análise, todavia, haverá di-
vergência entre a verdadeira identidade sexual e aquela 

-
-

gica da pessoa, adequando seu sexo morfológico ao seu 
sexo psíquico. Na verdade, o problema da redesignação 
do estado sexual do transexual envolve tanto o direito à 
identidade sexual quanto o direito à autodeterminação 
pessoal, que são manifestações da dignidade da pessoa 
humana e, por extensão, do direito da personalidade. 
Ainda assim, tenho para mim que a mudança de preno-
me e gênero perante o Registro Civil é um direito passí-
vel de ser obtido, mas não sem antes da correspondente 
redesignação cirúrgica.

E isso em virtude da perenidade que resulta da cirurgia, 
a impedir sucessivas mudanças de gênero conforme 
conveniências de momento.

Trata-se o corpo não operado como uma fraude, um corpo 
precário, que “ainda” não é o sexo oposto, e portanto, não pode 
constar em assentos públicos como tal antes de ser “corrigido”. 
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Nota-se a articulação entre o discurso médico que produz a com-
preensão de corpos normais e identidades estáveis, sãs, e o discur-
so jurídico, que reproduz o paradigma médico como uma verdade 

O gênero mantém-se na dimensão sociocultural enquanto o 
sexo está na dimensão médico-biológica. O corpo verdadeiro seria, 
então, o biológico, garantido pela Medicina e assegurado pela ci-

-

conforme conveniências do momento”. A transexualidade, aqui, é 
desacreditada enquanto “identidade estável”, se não for assegura-
da pelo processo cirurgico, que garantiria consequentemente a se-
gurança jurídica. 

Se, para o segundo julgador, “o transexual, em regra, não quer 
ser reconhecido como transexual, muito menos pelo gênero, mas 
como homem ou mulher”, para o terceiro julgador há a possibilida-
de de “mudanças de gênero conforme conveniência do momento”. 
Essas duas compreensões da transexualidade, além de serem dia-
metralmente opostas, baseiam-se em estereótipos da “identidade 
transexual”. Essa essencialização é observada em muitos julgados, 
que não levam em consideração a experiência vivida por cada de-
mandante, mas ancoram-se em um discurso universalista sobre o 
que é ser transexual.  A multiplicidade de vivências identitárias de 
gênero não é aglutinável em uma única categoria “transexual” e, ao 
apostar na compreensão unívoca, os julgados reproduzem estereó-
tipos de gênero que frequentemente são divergentes entre si.

O paradima biológico é utilizando também como argumento 
para indeferimento de alteração do sexo no registro civil no Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro ao julgar Agravo de Instrumento. 



121 

Após citar a decisão paradigmática do STJ no REsp 1.626.739/RS, 
de relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, o voto do relator cita pre-
tensão da agravante de “adequação da sua identidade de sexo à sua 
identidade de gênero”, como se houvesse duas identidades disso-
nantes, uma derivada do sexo e outra do gênero. 

Importante destacar que é incontroverso o fato de que a 
parte ora agravante ainda não efetuou a cirurgia de re-
designação sexual, que conformará seus órgãos genitais 

pois, o fenótipo masculino. 

Destaco que o registro civil goza de fé pública, devendo 
espelhar a verdade, sendo que, majoritariamente, a ju-
risprudência admite a alteração do registro, em relação 
ao sexo, 
redesignação sexual.

De tudo quanto se expôs, extrai-se, com absoluta clare-
za, que o registro civil da parte agravante não se coadu-
na com a sua identidade sexual sob a ótica psicossocial. 

-
-

gãos internos que compõem o seu corpo permanecem 

-
-
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E, ignorando o precedente jurisprudencial exposto no próprio 
voto, a alteração do sexo no registro civil é indeferida, pois a cirur-
gia é tida como condição para alteração dos órgãos genitais e do 
“fenótipo masculino”. 

No entanto, o fenótipo é a manifestação visível ou detectá-
vel de um genótipo, consubstanciada na expressão dos genes de 
forma geral, não somente nos órgãos genitais.  Conforme adu-
zido da decisão, a agravante vinha “se submetendo a tratamento 
à base de hormônios há seis anos”. A hormonização atua dire-
tamente na transformação da expressão fenotípica do sexo, ao 

 e, no caso, não foi 

do sexo no assento.
Em sentido oposto, algumas decisões utilizaram argumentos 

que apelam para aspectos biológicos para conceder a alteração sem 
a cirurgia, já que esta somente mudaria aspectos “estéticos” e ex-
teriores do corpo. Nesses casos, a cromatina sexual ou os órgãos 
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-
mo com a cirurgia de transgenitalização. Esses argumentos foram 
mobilizados em oposição aos votos que utilizaram argumentos aci-
ma expostos, de que a “verdade biológica” impediria a alteração do 
sexo no registro civil.

O teor transfóbico e misógino também é evidenciado em de-
cisões favoráveis.

-

genética, o sexo cromossômico, jamais serão alterados. 
Outrossim, importante frisar, a vaginoplastia, caso em 
comento, vez que se trata de indivíduo do sexo mas-

o sexo/gênero feminino, não lhe assegurará a condição 

amamentar ou sentir prazer sexual utilizando órgão se-
 

Mesmo concedendo o pedido da apelante, mulher trans, a 
-

transfobia contida neste argumento nega a identidade de gênero 
da demandante, que somente poderá ter seu registro alterado por, 

-
-

lher à funções biológicas, como “gestar”, “dar luz”, “amamentar” 
ou “ter prazer com órgão sexual feminino”.

A decisão anteriormente citada, mesmo entendendo que “a 
, que 

traz riscos indesejáveis, até mesmo a morte, e que “a identidade 
psicossocial prepondera sobre a identidade biológica” , não deixou 
de utilizar argumentos baseados estereótipos de gênero.
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Em nenhum caso foi constatado um gênero nãobinário, ou 
seja, em todos os casos demandava-se adequação do registro para o 

Frequentemente as/os demandantes, ao ingressarem com a 
ação, juntaram comprovantes que evidenciavam a aparência do gê-
nero para o qual se postulava a mudança no registro. Os julgadores, 

-

o pleito devido à ausência de cirurgia de transgenitalização.
Isso evidencia uma curiosa preocupação com a necessidade de 

tutelar não a conformidade com a aparência, mas a genitália especi-
-

tor, a produção moderna acerca da “sexualidade”, da “sexologia” e 
das “identidades sexuais” têm como foco central da interpretação da 
existência na questão as práticas eróticas ou os corpos genitalizados.

cirúrgicos restaram evidenciados sem que fossem relevantes para 
que os magistrados julgassem que havia uma “adequação” ou “ve-
rossimilhança” entre sexo e gênero. A tônica, o critério último de 

e “realidade biológica”, para estes era a realização de procedimento 
cirúrgico nos genitais, seja para homens ou mulheres transexuais.

Os Tribunais de Justiça do Estado do Paraná e de Minas Ge-
rais reformaram sentenças que indeferiam pedido de alteração de 
nome e sexo no registro civil mesmo com os seguintes laudos acos-
tados nos autos, respectivamente:

não tomar, porque sou muito feminina e me sinto bem 

de próteses mamárias, realização de cirúrgia [sic] de fe-
minização facial, colocação de silicone no bumbum, no 
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[...] comprovou, ainda, que realizou cirurgias de rino-

-

como o cartão municipal de saúde e o cartão de profes-
-

Em São Paulo, o voto do relator indeferiu a alteração de nome e 
sexo da demandante travesti, que fazia acompanhamento em progra-
mas de atenção da Prefeitura. Nos autos constava o seguinte laudo, 

A autora apresenta identidade estável feminina, compro-
vada por mudanças corporais permanentes realizadas 

-
-
-

pelo prenome feminino nos mais diversos ambientes.50

O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou sentença que in-
deferiu a alteração do assento de nascimento da apelante para que 
passasse a constar o sexo “feminino”. O juízo a quo entendeu que 
“mesmo que sua aparência e, provavelmente seu comportamento 
sejam típicos de mulheres, no plano biológico, ainda é pessoa do 
sexo masculino, e como tal deve ser conhecida”.51 O voto relator do 
acórdão destacou o seguinte:
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Há, ainda, declaração do médico ginecologista, obste-
-

todo este tempo, constatado a feminilização corporal 
estabelecida já há alguns anos, com uso de hormoniote-
rapia estrogênica, por decisão pessoal e espontânea do 
paciente, sendo impositivo o desejo e a transformação 
feminina, tendo já se submetido a colocação de prótese 

-
mente um comportamento de vida e social, compatível 

52

Além destes, destacamos outros dois julgados do Tribunal de 
-
-

lantes já haviam realizado outros procedimentos cirúrgicos, mas 
não a cirurgia de transgenitalização:

Aduz que realizou cirurgia para implantação de prótese 

cirurgia de transgenitalização haja vista os problemas 
decorrentes de uma cirurgia tão invasiva e perigosa.53

Aduz que realizou cirurgia mastectomia, contudo, ain-
da não se submeteu a cirurgia de transgenitalização 
haja vista os problemas decorrentes de uma cirurgia tão 
invasiva e perigosa.

Não obstante a realização de cirurgia de mastectomia e a im-

registro de nascimento foi indeferida pelo juízo de primeiro grau. 
-

cia de cirurgia de transgenitalização afrontava “o princípio da ver-
dade real insculpida no art. 212 da Lei n. 6015/73” e por isso, con-
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signava que “havendo interesse da parte requerente em momento 
posterior realizar a cirurgia de redesignação sexual, nada a impede 

psíquica à realidade fática”55.
Em ambas as sentenças, o único precedente do STJ era o de 

relatoria da Min. Nancy, relativo à transexuais que haviam passado 
pelo procedimento cirúrgico de redesignação, conforme explanado 
acima. Ao julgar as apelações, a relatora construiu seu voto nos se-
guintes termos:

os registros públicos são espelhos jurídicos da realidade 
naturalística, não sendo coerente a alteração de sexo ci-
vil se a Autora, ainda não submetida à cirurgia de trans-
genitalização continua biologicamente como indivíduo 

Dessa forma, entendo que não é permitido, assim, que 
neles sejam lançadas informações que não coadunem 

56

Ao diferenciar sexo e gênero, argumenta-se que o primeiro re-
fere-se ao aspecto biológico, “determinado através da anatomia do 
corpo, em função do órgão sexual e sistema reprodutor”, enquanto 
o segundo é “o modo como que a pessoa se reconhece e apresenta 
perante a sociedade, independente de sexo ou orientação sexual, 
referindo-se, portanto ao aspecto psicossocial”.57 Se, conforme sus-
tentado, a cirurgia de redesignação sexual é o referencial para se 

em homens trans?
A “verdade real” é entendida pela magistrada como a “ver-

dade naturalística”, que decorre de uma “análise visual do récem-
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-nascido”58, “do fenótipo do recém-nascido, não existindo previsão 
para qualquer outro tipo de exame”.59 E, apesar de pessoalmente 
entender que a alteração do sexo fosse proibida pelo princípio da 

-
-

dido “em atenção ao princípio da vinculação aos precedentes pre-

recente julgado, datado de 09/05/2017”. 
Destacamos esse entendimento porque, em outra apelação 

julgada pelo TJBA, a noção de verdade é construída de maneira 
oposta. Em seu voto, o relator do caso sustentou que, condicionar 

de transgenitalização, “categorizando-o pelo sexo, é inútil e até in-
digna, posto que as ações, modo de vida e a própria opção sexual 

60. 
De maneira semelhante, o voto dirigente do entendimento do 

TJPR no casos supracitados reforma a setença atacada sob argumen-
tação de que a “verdade real” seria a vivenciada pelo demandante, 
sob uma ótica psicossocial, a partir da sua identidade de gênero.61 
O princípio da veracidade dos registros públicos é interpretado em 
favor da demandante, ao entender que “o sexo registral deve ser 
entendido como gênero”. Aqui, a veracidade registral perde con-
tornos de expressão da natureza e passa a ser entendida como ex-
pressão do comportamento social. Ressaltamos o entendimento da 
magistrada relatora do caso: 

Pois bem, o que interessa para o registro público é a for-
ma pela qual dada pessoa apresenta-se na sociedade, ou 
seja, o gênero, porque daí surgirão consequências àque-
les que com ela convivem. A questão biológica diz res-
peito à privacidade das pessoas, não se podendo exigir 
que o transgênero se submeta a procedimento cirúrgico, 
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para que possa obter o registro correto de sua identida-
de. A pensar assim, somente os cisgêneros teriam direi-
to à verdade de seu registro, o que não nos parece que 
fosse o objetivo da lei editada.

Não se poderia exigir que o legislador registrário pudesse 
antever a evolução da sociedade, até mesmo antes de prin-
cípios que somente foram reconhecidos a partir da Consti-
tuição de 1988. Nesse passo, o “sexo” registral deve ser en-
tendido como gênero, o qual, de acordo com as garantias 
constitucionais da privacidade e da dignidade da pessoa hu-
mana, devem espelhar o modo de ser social do indivíduo. 62

Esse entendimento também é destacado no REsp 1.626.739 do 
STJ. No entanto, a maior parte dos julgados que deferiram a altera-
ção argumentaram que o princípio da veracidade registral deveria 
ser mitigado em função do princípio da dignidade humana. Sendo 
assim, o entendimento do registro público enquanto espelho da re-
alidade biológica ou a semântica do termo “sexo” na LRP não foi 
enfrentado em grande parte dos casos.

A pergunta que Foucault introduz no texto O verdadeiro Sexo 
é: precisamos verdadeiramente de um verdadeiro sexo? No campo 
do Direito, a resposta se ancora na segurança jurídica, responsável 

pelo sexo verdadeiro – a exemplo das mutilações que as pessoas 
intersexo sofrem ainda bebês – de acordo com o Foucault, revela 
essa obstinação do Direito em atestar uma realidade que seja livre 
de fraudes. A livre escolha do sexo dá espaço ao trabalho do perito, 
que através de diagnósticos por meio de Códigos Internacionais de 

a que deseja pertencer jurídica ou socialmente; cabe ao perito dizer 
que sexo a natureza escolheu, e que consequentemente a sociedade 
exigirá que ele mantenha”63.
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-
sexo, mas o regime de produção de verdades por meio de saberes 
autorizados também é encontrado em muitas decisões que se pau-
tam pela “verdade biológica” para negar a identidade de gênero de 
muitas/os demandantes.

Não obstante, a ideia de que se deve ter um verdadeiro 
sexo está longe de ser dissipada. Seja qual for a opinião 
dos biólogos a esse respeito, encontramos, pelo menos 
em estado difuso, não apenas na psiquiatria, psicanálise 
e psicologia, mas também na opinião pública, a ideia de 
que entre sexo e verdade existem relações complexas, 
obscuras e essenciais. Somos, é verdade, mais toleran-
tes em relação às práticas que transgridem as leis. Mas 
continuamos a pensar que algumas dentre elas insultam 
“a verdade”: um homem “passivo”, uma mulher “vi-
ril”, pessoas do mesmo sexo que se amam… Nos dispo-
mos talvez a admitir que talvez essas práticas não sejam 
uma grave ameaça à ordem estabelecida; mas estamos 
sempre prontos a acreditar que há nelas algum “erro”. 
Um “erro” entendido no sentido mais tradicionalmente 

-
dade; a irregularidade sexual é percebida mais ou me-
nos como pertencendo ao mundo das quimeras. Eis por 
que nos desfazemos tão facilmente da ideia de que são 

involuntárias ou complacentes, mas de qualquer forma 
inúteis e que seria melhor dissipá-las. Acordai, jovens, 
de vossos prazeres ilusórios; despojai-vos de vossos 
disfarces e lembrai-vos que tendes um verdadeiro sexo!

Uma última observação relevante sobre a pesquisa realiza-
da: o descritor “transexualismo” foi o que mais localizou decisões 
sobre registro civil de pessoas transexuais/transgêneras. Por mais 
que inúmeros apontem o caráter discriminatório do termo, o Poder 
Judiciário continua utilizando essa nomenclatura para se referir à 
experiência transexual.
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-
soas que vivem uma contradição entre corpo e subjeti-

-
ais perversas, como por exemplo, “homossexualismo”. 

-
cial nomeia as pessoas que passam pelo processo tran-
sexualizador de mulher para homem, de “transexuais 
femininos”, e de homem para mulher, de “transexuais 
masculinos”. Segundo, mesmo passando por todos os 
processos para a construção de signos corporais so-
cialmente reconhecidos como pertencentes ao gênero 

descolar-se do destino biológico, uma vez que o gêne-

própria experiência transexual nega e recorda todo o 
tempo que ele/ela nunca será um homem/uma mulher 
de “verdade”.

A utilização da “verdade biológica” ou a construção do “ver-
dadeiro transexual” passa por mecanismos de produção de saber que 
articulam discursos do “sexo verdadeiro” pelo viés da patologização, 
que é reproduzido por decisões judiciais. Dessa forma, há uma im-
bricação entre o discurso médico, que produz o entendimento dos 
critérios de medição da transexualidade, e o discurso jurídico, que 
valida esse saber ao negar/deferir a alteração dos registros, que são, 
na palavra de muitos julgadores “espelhos da realidade”.

CONCLUSÃO
A utilização da “verdade biológica” ou a construção do “ver-

dadeiro transexual” passa por mecanismos de produção de saber 
que articulam discursos do “sexo verdadeiro” pelo viés da patologi-
zação, que é reproduzido por decisões judiciais. Há uma imbricação 
entre o discurso jurídico e médico, que produz o entendimento dos 
critérios de medição da transexualidade, e o discurso jurídico, que 
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valida esse saber ao negar/deferir a alteração dos registros, que são, 
na palavra de muitos julgadores, “espelhos da realidade”. 

A adequação e passabilidade dos corpos65 foram medidas em pri-
meiro lugar pela realização ou não de cirurgia de redesignação se-
xual e em segundo lugar pela juntada de documentos, testemunhos 
e fotos quem comprovassem que o/a demandante de fato assume a  
performance de sua identidade de gênero.

identitária do/a demandante da alteração do registro civil. A de-

conjunto de valores morais. No entanto, essa escolha, como já foi 
exaustivamente argumentado, perpassa não somente pela indivi-
dualidade do julgador, mas também por práticas e discursos social-
mente hegemônicos. Como vimos, há uma imbricação de argumen-
tos médico-legais que, articulados, regulam o acesso a direitos, além 
de atuarem na produção de identidades e corpos estáveis.

Os resultados das ações judiciais são muito diferentes entre si. 
Em algumas demandas houve deferimento de alteração de nome e 
sexo no registro civil, em outras houve deferimento de alteração do 

-
bos. Essas quatro combinações de resultados revelam a insegurança 
jurídica que paira sobre o tema. 

Manter a segurança jurídica inclui também não atestar algo que 
contradiga a verdade, a realidade. No entanto, a verdade esperada 
está dentro de uma matriz cis heterosexual que pede uma coerência 
entre sexo, gênero e desejo. No trajeto de pessoas transexuais, tra-
vestis e transgêneras para reconhecimento da própria identidade de 
gênero, percebemos diversos impecilhos e etapas de controle social, 
onde o Direito tem participação direta. Moira diz que “a verdade da 
pessoa trans não pode ser averiguada com base em um conjunto fe-
chado de regrinhas, como a Medicina insiste em nos dizer”.66 E, acres-
centaríamos, que o Direito insiste em reproduzir.

et all



133 

Mesmo após a decisão paradigmática do STJ, percebemos 
argumentos transfóbicos no conteúdo das decisões. A reprodução 
de discursos discriminatórios e patologizantes nos Tribunais bra-
sileiros foi observada tanto nas decisões que indeferiram o pedi-
do para alteração de nome e sexo dos/as demandantes quanto nas 
que julgaram os pedidos procedentes. A falta de fôlego do Direito 
em acompanhar o fato social e/ou o apego a leis quinquagenárias 

-
ção de princípios constitucionais que tutelam a vida digna, a felici-
dade e a cidadania de pessoas transexuais, travestis e transgêneras. 
Enquanto os/as aplicadores/as da lei preferirem olhar os processos 
e laudos médicos ao invés das pessoas de carne e osso por detrás 
deles, continuaremos discriminando minorias e reproduzindo prá-
ticas que invisibilizam experiências, corpos e vidas humanas.
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